
EDITORIAL

Nesta edição, a Revista Justiça Eleitoral em Debate 
traz como novidade a seleção de três jurisprudências 
consolidadas pelo Colegiado do Tribunal Regional Elei-
toral do Rio de Janeiro, nos julgamentos dos processos 
das eleições gerais de 2022.

Apresentamos ainda aos nossos leitores 12 artigos 
sobre o dossiê “Democracia, eleições e ordem jurídi-
ca democrática: tendências das políticas públicas de 
Direitos Humanos no Brasil”. Um debate que ganhou 
dramática urgência com os recentes episódios de van-
dalismo político em Brasília, iniciados em 12 de de-
zembro do ano passado, com a invasão à sede da Polí-
cia Federal e o incêndio de ônibus, e que culminaram 
na barbárie ocorrida nas sedes dos Três Poderes, no 
último dia 8 de janeiro.

Tais ameaças ao Estado Democrático de Direito bra-
sileiro foram antecedidas de um recorrente ataque ao 
processo eleitoral brasileiro, sustentado por uma ampla 
rede de disseminação de desinformação nas redes sociais. Não por acaso, a revolução provocada 
pela digitalização e suas consequências para o ordenamento jurídico e a civilidade democrática é 
tema presente em quatro artigos desta edição.

Políticas de valorização dos Direitos Humanos são tema desta edição, como a legislação de en-
frentamento à violência política de gênero, as candidaturas coletivas, pluralismo e liberdade de ex-
pressão, política de cotas de gênero e diversidade, saúde mental dos trabalhadores, candidaturas 
avulsas no Direito Eleitoral Brasileiro, a participação popular e a legitimidade do processo eleitoral. 

Além disso, são abordadas visões interessantes sobre pressões por democratização em institui-
ções como os partidos políticos, a adoção de instrumentos como o compliance e a intervenção nas 
eleições em entidades desportivas, propiciando maior transparência e representatividade.

Com esta publicação, a Escola Judiciária Eleitoral do Rio de Janeiro reafirma o compromisso com 
a elevação da qualidade do debate público sobre democracia, eleições e Direito Eleitoral, além da 
difusão de conhecimentos relevantes para o aprimoramento da cidadania brasileira.
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